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FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO POPULAR DO CAMPO
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RESUMO

Este artigo apresenta algumas reflexões e resultados do projeto intitulado Formação Continuada de Educadores na Perspectiva da Educação do Campo desenvolvida nas Escolas Tiradentes localizada no Assentamento Tiradentes e Zumbi dos Palmares ambas no município de Mari-PB. A problemática trazida pela comunidade é abordada de forma sistematizada nas oficinas pedagógicas norteando o trabalho com o intuito trazer reflexão e significado tanto das atividades pedagógicas quanto do aprendizado de forma emancipatória, dialógica e interdisciplinar, embasado nos documentos oficiais que definem a política de educação do campo a todos os envolvidos nesse processo educacional. Com cerne nisso, o referido trabalho aponta resultados relevantes no ensino aprendizagem de todos que compõe tais escolas por integrar teoria e prática relacionada aos pressupostos de uma educação popular. 
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Introdução 

Este artigo apresenta um resumo do relatório contendo os resultados das atividades que foram desenvolvidas no projeto intitulado Formação Continuada de Educadores na Perspectiva da Educação Popular do Campo, desenvolvido junto ao corpo técnico das Escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental Zumbi dos Palmares e Tiradentes, no município de Mari/PB, do qual participei como bolsista PROLICEN, no período de Julho de 2008 a Março de 2009. O projeto desenvolveu atividades de ensino, pesquisa e extensão promovendo a formação continuada dos educadores através de uma reflexão crítica sobre suas práticas concorrendo para a elaboração do Projeto Político Pedagógico das escolas, em conformidade com os princípios da Educação do Campo, pensada pelos movimentos sociais e definida pela Resolução CNE/CEB 1, de 3 de abril de 2002 que instituem as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do Campo e pelo Parecer CNE/CEB 36/200.
A concepção de educação que fundamenta o projeto insere-se no paradigma da Educação do Campo (EC) e nas teorias de Paulo Freire, pioneiro da Educação Popular que trouxe elementos fundamentais para a educação do campo. A contribuição do pensamento e da prática educativa de Paulo Freire pode ser percebida nos princípios defendidos pela EC tais como: educação para a formação humana unilateral, vínculo entre educação e política especialmente com a classe trabalhadora oprimida, o respeito à cultura e aos saberes dos educandos como instrumento de compreensão crítica da realidade social, econômica, política e cultural; educação como instrumento para a libertação e a autonomia dos sujeitos, com vistas à construção de uma sociedade emancipada, para além do capitalismo opressor.

Esses princípios filosóficos e pedagógicos são resultantes das inúmeras experiências educativas desenvolvidas pelos movimentos que passaram a defender uma educação focada nos sujeitos do campo, proposição que passou a ser chamada de Educação do Campo. Essa idéia se opõe à educação tradicionalmente oferecida pelo estado para o meio rural chamada de educação rural vinculada aos interesses dos latifundiários, assim se propôs uma educação para os camponeses, entendido como um novo sujeito que através de suas lutas promove um novo jeito de lutar e de pensar que resultará em uma educação para o povo brasileiro que trabalha e vive no e do campo (CALDART,2004). 

(...) A Educação do Campo assume sua particularidade, que é o vínculo com sujeitos sociais concretos, e com um recorte específico de classe, mas sem deixar de considerar a dimensão da universalidade: antes (durante e depois) de tudo ela é educação, formação de seres humanos. Ou seja, a Educação do Campo faz o diálogo com a teoria pedagógica desde a realidade particular dos camponeses, mas preocupada com a educação do conjunto da população trabalhadora do campo e, mais amplamente, com a formação humana. E, sobretudo, trata de construir uma educação do povo do campo e não apenas com ele, nem para ele” (CALDART, 2004. p. 17-18).

Então, percebemos uma educação onde os sujeitos se fazem existir numa educação em que eles vivenciem e participe, havendo um entrelaçamento da teoria e prática, deste modo resultando de um só aprendizado e uma só educação. 

Por isso, se faz necessário elaborar um currículo vinculado com a realidade e com a cultura do sujeito e que também venha ser um currículo interdisciplinar com temas geradores, uma educação onde os sujeitos se fazem sujeitos do processo educativo em que eles vivencie e participe ativamente, havendo um entrelaçamento da teoria e prática, resultando num aprendizado significativo. Segundo Fernandes (2004, p. 63) a EC

rompe com o paradigma da educação rural ao conceber o campo como espaço de vida e resistência, onde os camponeses lutam por acesso e permanência na terra, para edificar e garantir um modus vivendi que respeite as diferenças quanto à relação com a natureza, o trabalho, a cultura e suas relações sociais.

As propostas para a construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) da Educação do Campo, de acordo com Caldart (2004, p. 22-36), devem seguir alguns princípios de acordo com as necessidades pedagógicas do espaço e da cultura vivida pelos educandos apoiando-se nos seguintes elementos: formação humana vinculada a uma concepção de campo; luta por políticas públicas que garantam o acesso universal à educação; projeto de educação dos e não para os camponeses; movimentos sociais como sujeito da educação do campo; vinculado com a matriz pedagógica do trabalho e da cultura; valorização a formação dos educadores; escola como um dos objetos principais da Educação do Campo.

Baseado nos itens acima abre-se uma concepção que para construir um Projeto Político Pedagógico (PPP) direcionado à educação do campo, esse projeto deverá assumir um caráter político e pedagógico e levantar a bandeira de que a escola é um lugar de participação de todos que a fazem com um forte vínculo com a comunidade. Sendo desta maneira os sujeitos deverão vivenciar a construção do aprendizado para poder enriquecer a sua aprendizagem, pois, a importância da prática lhes favorecerá um aprendizado concreto e participativo.

Diante do que foi visto percebemos que a educação do campo é definida coletivamente pelos próprios sujeitos do campo. Que não se faz sem os sujeitos do campo ou para os sujeitos do campo, mas juntamente com eles. Pois, são eles os protagonistas da educação que se realiza no Campo. É uma educação que entende o campo como o lugar onde vivem os sujeitos do campo; como sinal de vida, de trabalho, de cultura e de relações sociais e que procura, portanto, expressar os interesses e as necessidades no desenvolvimento dos sujeitos que vivem, trabalham e são do campo.

A Educação do Campo se realiza em conjunto com os Movimentos sociais, das lutas e organizações do povo do campo. Na luta pela terra e por condições dignas de vida e de afirmação de sua identidade se contrapondo a uma educação que não leva em consideração os conhecimentos que os alunos trazem de suas experiências e de suas famílias; a uma educação que desvaloriza a vida do campo, diminuindo a auto-estima dos alunos e descaracterizando suas identidades.

A educação do campo é uma educação emancipadora, incentiva os sujeitos do campo a pensar e agir por si próprios, refletir sobre os problemas da comunidade, assumindo sua condição de sujeitos da aprendizagem, do trabalho e da cultura, pois, emancipar significa romper com a tutela de outrem, significa ter a possibilidade de tomar suas próprias decisões, segundo seus interesses e necessidades.

Para atender as necessidades da educação do campo deverá ser contemplada uma metodologia interdisciplinar, trabalhando com os temas geradores, oportunizando um aprender através do fazer e da interação entre teoria e prática, como instrumentos para uma ação educativa mais eficaz. Essa proposta de educação tem como ponto de partida o respeito ao mundo do educando, ao mundo concreto e subjetivo, respeito a um tipo de saber que é construído no dia a dia dos grupos populares.

A LDB, no artigo 28, promove um espaço para uma outra forma de ensino no campo, em que se considere a adaptação e adequação necessária e as peculiaridades da dinâmica do campo, tanto no aspecto organizacional, como também de propostas metodológicas e curriculares. Como podemos ver a seguir:
Art.28 – Na oferta da Educação Básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias a sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e as condições climáticas;

III - adequação a natureza do trabalho na zona rural.


Desse modo, nota-se que as Diretrizes oferecem novos horizontes para se pensar à escola, relacionando-a com a construção de sociedade e de desenvolvimento que se deseja concretizar para cidadãos e cidadãs que vivem no campo e ou do campo.
OBJETIVOS 
Buscamos como objetivo geral contribuir para a construção do projeto político pedagógico da escola e para a melhoria do processo ensino-aprendizagem que nela se afetiva, através da formação continuada dos professores fundamentadas nos pressuposto da educação popular do campo. Os objetivos específicos propuseram promover um processo de reflexão sobre a prática escolar envolvendo a ação-reflexão-ação e relacionando os pressupostos da educação popular do campo em uma relação dialógica e interdisciplinar; oportunizar estudos sistemáticos sobre a educação do campo a partir dos documentos Oficinas que definem a política de educação do campo e dos documentos dos movimentos sociais; discutir com os professores acerca do cotidiano da sala de aula no que se refere aos elementos teórico – metodológico, da relação objetivo-conteúdo-procedimento-avaliação e realidade do educando, buscando o desenvolvimento de uma prática escolar embasada no principio da Educação Popular, da Educação do Campo e da interdisciplinaridade; realizar atividades teórico-metodologicas considerando as necessidades e dificuldades dos educadores e educandos; Promover Oficinas Pedagogicas – Cirandas Infantis com os educandos das duas escolas; Avaliar juntamente com os professores os resultados dos estudos sistemáticos desenvolvidos, bem como a construção e execução deste na organização do trabalho escolar.  

DESCRIÇÃO METODOLOGICA
O principal procedimento metodológico utilizado foi a Oficina Pedagógica. Com elas se pretendeu unir reflexão e ação, teoria e prática. A metodologia desenvolvida no projeto resultou na idéia de círculo de cultura oriunda da educação freireana caracterizada como uma prática educativa dialógica, problematizadora e emancipatória onde o processo de conhecimentos e os sujeitos interagem, sujeitos esses que são singulares e, portanto, constituem-se nas relações culturais, dialógicas, históricas e sociais.
Nas oficinas eram trabalhados Temas Geradores sugeridos pelos docentes das escolas Tiradentes e Zumbi, os quais eram discutidos tinha como referencia os saberes e a experiência dos mesmos e, em seguida, eram complementados com informações e textos sobre o tema com sugestões de atividades didáticas, na intenção de subsidiar os docentes para trabalharem esse tema posteriormente com seus alunos.
Tais momentos possibilitaram mais conhecimento e melhor entendimento da realidade dos assentados, suas experiências, seus problemas, seus costumes, enfim, contribuindo para o processo da pesquisa. Por ser uma atividade definida como "pesquisa-ação caracterizada pela busca de superação da dicotomia teoria/prática, sujeito/objeto, possibilitando que os sujeitos envolvidos na pesquisa, o pesquisador e os sujeitos da comunidade sejam ativos e interativos, e evidenciem seus conhecimentos, saberes e interpretações da realidade que vivenciam, do ambiente social, cultural, político dos sujeitos envolvidos" (THIOLLENT, 1996). 
              Thiollent (1996, p. 14) define a pesquisa-ação como sendo
"um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo."

Inspiradas nas propostas do Movimento dos Trabalhadores rurais Sem Terra (MST), foram desenvolvidas cirandas infantis com as crianças das escolas essas cirandas desenvolviam ações educativas através de temas que oportunizaram a reflexão sobre a realidade vivenciada pelos educandos, a valorização de sua cultura com atividades diversificadas entre elas a lúdica, a artística além da cognitiva, todas elas contextualizadas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A dívida social por qual ainda sofre os povos do campo, os moradores da roça enfim, todos aqueles esquecidos pelo governo no tocante a ações efetivas, concretas e funcionais para a inclusão e inserção dos mesmos na sociedade da qual “fazem” parte, é algo pertinente e preocupante porque um país que prima por progresso nos âmbitos social, político e econômico deve sempre priorizar a educação, pois só através de uma educação de qualidade é possível ver um país se desenvolver e que isso não seja privilégio de alguns, mas direito de todos. 

O respectivo projeto apresentou resultados onde, através das oficinas pedagógicas, buscou introduzir a educação do campo tanto na escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Tiradentes quanto na Escola Municipal de Educação Infantil de Ensino Fundamental Zumbi dos Palmares ambas localizadas nos Assentamentos do Município de Mar/PB.

Uma educação voltada para os povos de campo, pensada a partir deles e principalmente construídas com eles coaduna com os documentos oficiais que definem a política de educação do campo e com os documentos dos movimentos sociais, os quais servem de apóio aos estudos ampliados nas oficinas pedagógicas. Portanto, os princípios que norteiam a educação do campo vêm regendo o processo de ensino aprendizagem das crianças e adolescentes das referidas escolas. Pois, é um ensino recorrente para o cotidiano deles cujos temas geradores proporcionam uma análise sobre a práxis, relacionando os pressupostos da educação popular numa relação dialógica e interdisciplinar.

Para tanto, é essencial à construção de um currículo que contemple ações interdisciplinares integradas ao projeto da escola e que contemple a formação continuada dos educadores. Por isso que as temáticas abordadas durante as oficinas pedagógicas contextualizada com o cotidiano dos alunos promovem o entrelaçamento da teoria com a prática possibilitando um ensino mais eficaz e eficiente.
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